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PIS/DEDUÇÃO - LANÇAMENTO REFLEXO - Tratando-se
de tributação reflexa objetivando a cobrança da contribuição
devida ao Programa de Integração Social calculada com
base no Imposto de Renda devido pelas pessoas jurídicas, o
julgamento do processo no qual foi exigido aquele tributo,
tido como processo principal, faz coisa julgada no processo
decorrente, ante a íntima relação de causa e efeito entre
eles existente.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício

interposto por CAP. CONSTRUTORA ARAÚJO PEREIRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, e

ajustar ao decidido no processo principal através do acórdão nr. 101-91.203 de

08.07.97, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

DISON	 R* rd• RIGUES
PRESI NTE

RÃ6L PIM E
RELATOR
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FORMALIZADO EM:	 4	
loal

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA
FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RELATÓRIO

CAP — rONF;TRUTORA ARAUjO PEREIRA LTDA.,

estabelecida em Natal RN recorre de decisão prolatada pelo

Delegado da Receita Ff.:.ede., r.al naquela Cidade, e. 1: 	 da qual

f	 r ;Dadro	 1 ari	 da	 c:.ecin	 da	 ac.s

PROGRAMA DE: lNIESPAçA0 soci:(u deduzida do imposto de Renda

de Pessoa Jui id i.	 do exercicio de 1988 (P1S/DEDUÇA0), com

base no artigo 3g , iletrã 'a" E i g , da lei n g 1U/7(),

acrescida de encargos legais, e .feivado em decorrencia de

lançamento ex O .fíCi0 instaurãdo con1rà à referida empresa no

pg 1.0469	 77.

1..J lançamento 1 tempestivamente Impugnado,

tendo a interessada se reportãdo as rãzbes apresentadas na

defesa daquelo processo.

A e y'eito do que ocorrerã com o Julgamento do

processo matriz, a exigência . 1:oi parcialmente mantida

otraves da decisão de fls. 647b5,	 fundamentando se a

 :itc1c	 jy 1.r1	 1. p 1.c)	 dec.:Á:31-y 'iâi)	 i a	 He.?	 Cp..k

julgamento do processo principal faz sei se julgada, no MESMO

grau de Jur"isdição, HO processo deCOrrente,,

No tempestivo recurso para este Colegiado, às

I"	 „	 69 1 7 1	 a	 .1. n 1Ter e., E. s d	 1	 a	 as	 r • e E.: es	 de	 de 1 es
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apresenadas na impuunaç'ãn.

É o RElatório

,

.	 ,....---,

...	 •	 \

\
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V 01 0

Conselheiro PAll PIMENIEL, ReJaLor

Recurso rempesAivo, dele tomo conneclmenlo.

Eaminando o Recurso n o AnS.199, interposto

pela interessada nos autos do Processo n2 A0469 002„05/92

77, do Clual este decorre, esta Cãmara, atraves do Acórdão nP

101 91.2n5„ de 08-n7 97, por unanimidade de Volos, deu . Lhe

provimento	 para excluir da 1r1Otttaç7in O valor de cz

„197„ 116,	 j"lo	 C.	 Lie	 1988	 e	 sei	 r f I

e:f.eYCáC.105 posteriores, l'.1effl COMO	 valor de Cz$ 11.600,07 no

exercício de J.

No caso, traia- Se de cobrança da conlribuição

devida au Programa de Integração Social deduzida do imposto

de Renda devido pelas pessoas jurídicas, de acordo com o

artigo	 letra "a',	 12,	 da lei n2 07/70.

A jurisprudncia do Colegiadu cristalizou-se,

-	 lio sentido oe que	 julgamento do processo matriz faz COA Sã

julgaoa rJO proceso decorrente, no mesmo grau de Jurisdição,
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Pelo e:.f.posto, dou v.....v(-..yvifflento parcial ao

presente recui-so para ajustar a e .; .f.1gência ao decidtdo no

processo principal, alraves do ALárdâo n2 101 . 91.203, de :MI

Brasília -DF, 22 de agosto de 1997

,

•	 (
P'AUL PIMENrEL, Relatr
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